
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 091/2022PS-FME
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2022

Termo de Contrato de Prestação de Serviços

que entre si fazem o FUNDO MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO DE SOUTO SOARES e a Empresa

LIDER TRANSPORTE E SERVICOS LOCACAO

EIRELI.

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SOUTO SOARES, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ -
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, sob o nº 30.607.381/0001-32, localizado à Avenida José
Sampaio, nº 08, 1º Andar, Centro, Souto Soares-Ba, neste ato representado pelo Secretário (a) Municipal
de Educação, a senhora ZAIRA BARBOSA DE SOUZA ANDRADE, portadora do RG n° 07.584.888-
07/SSP-BA, e CPF n° 001.319.995-16, residente e domiciliada na Rua Glória Sampaio, Nº 64, Centro,
nesta cidade, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa LÍDER
TRANSPORTES E SERVIÇOS DE LOCAÇAO EIRELl, CNPJ nº 32.520.697/0001-18, com sede à Rua
Félix Laureano Pires, nº 44-B, Sala, Centro, CEP: 46.900-000, Seabra/BA, neste ato representada pelo
Sr. JANILTON BATISTA DE OLIVEIRA, portador do documento de identificação RG nº 1387563505
SSP/BA e inscrito no CPF sob o nº 038.047.745-98, a seguir denominada simplesmente
CONTRATADA, firmam neste ato, o presente contrato, baseado na Lei n.º 10.520/2002, Lei
Complementar n.º 123/2006 e alterações, Lei Estadual nº 9.433/05, Decreto 10.024/2019,
subsidiariamente, no que couber pela Lei n.º 8.666/1993, legislação correlata, na forma e condições que
se seguem:

1 - DO OBJETO DO CONTRATO

1.1 – Constitui o objeto da presente licitação a contratação de empresa para prestação de serviços
de transporte escolar, para atender aos alunos da rede municipal e estadual de ensino do município de
Souto Soares– BA, sob o regime de menor preço global.

Parágrado Único: Os roteiros das linhas poderão ser alterados, através de inclusão ou exclusão,
mediante a solicitação e justificativa da secretaria de educação, e termo aditivo firmado entre as partes.

2 - DA VIGÊNCIA

2.1 - O presente contrato vigorará da data da assinatura até 07 de Janeiro de 2024.

2.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário,salvo se
prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com as
alterações posteriores, que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade dos
serviços;

2.3 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com o Contrato;

3 – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de
R$ 285.652,87(duzentos e oitenta e cinco mil, seiscentos e cinquenta e dois reais e oitenta e sete
centavos), perfazendo o valor global de R$ 3.999.140,21 (três milhões, novecentos e noventa e nove mil,
cento e quarenta reais e vinte e um centavos), resultante das quantidades constantes da Proposta de
Preços, objeto do Edital do Pregão Eletrônico nº 028/2022, amortizável mensalmente de acordo com nota
fiscal. Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos,
sobretaxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas, para execução dos serviços.

3.2 - O pagamento equivale à execução dos serviços, especificados no processo licitatório, de acordo
com Anexo II do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão Eletrônico nº. 028/2022.

3.1. O pagamento será efetuado até o 5.º (quinto) dia útil do mês subsequente a data da
entrega/execução dos serviços, após atesto das Notas Fiscais/Faturas, com base nas ordens de
fornecimento/serviços solicitadas pelo Município no período.



3.1.1 O pagamento estará condicionado à entrega/execução total dos quantitativos solicitados nas
Ordens de Fornecimento/serviços e à aprovação e conferência do material entregue/serviços realizados
pela Secretaria solicitante.

3.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, Secretaria
Municipal da Fazenda, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo
empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Iraquara e conter o número do empenho
correspondente.

3.3 – Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s)deverá(ão) apresentar
e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintesdocumentos:

3.3.1 – prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido
pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade;

3.3.2 - Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT);

3.3.3 – Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, expedida pela
Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da licitante, comprovando sua
regularidade para com a Fazenda Estadual;

3.3.4 – Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativode débitos
relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita Federal do Brasil,
comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal

3.3.5 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, relativo
ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidadepara com a Fazenda Municipal;

3.4 – Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

3.5 – O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação
apresentada no procedimento licitatório.

3.6 – Nenhum pagamento será efetuado ao Contratado enquanto pendente de liquidaçãode quaisquer
obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

3.7 - Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirão juros de 0,5% (cinco décimos
por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e correção monetária pelo índice INPC, pro
rata dia.

4- CLÁUSULA IV – DO FORNECIMENTO/EXECUÇÃO E DO PRAZO

4.1 - O prazo de entrega/execução dos serviços ora licitados deverá ser realizada imediatamente, após
o recebimento das Solicitações feitas pela Secretaria.

4.2 – A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data em que a entrega/execução dos
serviços foi feita/realizada, além da identificação de quem procedeu ao recebimento dos serviços.

4.3 – A entrega/execução será feita nos endereços constantes das ordens de fornecimento/serviços,
e caberá ao responsável pelo recebimento dos produtos ou fiscalização dos serviços, conferi-lo e atestá-
lo, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com as exigências do edital.

4.4 - Toda e qualquer entrega/execução de produtos/serviços fora do estabelecido neste edital será
imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí- los ou refazê-los, o que
fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua contae risco tais substituições ou correções,
sendo aplicadas também, as sanções previstas neste edital.

4.5 – Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Secretaria Solicitante não
o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior,
sob pena de responsabilidade.

4.6 – A Secretaria terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a conferência do
produto/serviço que foi entregue/realizado, lavrando o termo de recebimento definitivoou notificando a
CONTRATADA para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações.

4.7 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do contratado pela perfeita
execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do
Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

5 - CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES



5.1 – Do Município

5.1.1 – Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado;

5.1.2 – Aplicar a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso;

5.1.3 – Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada,necessária à
perfeita execução do Contrato;

5.1.4 – Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da NotaFiscal no
Departamento de Tesouraria;

5.1.5 – Notificar, por escrito à Contratada da aplicação, de qualquer sanção;

5.2 – Da Contratada

5.2.1 – Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado deste edital, incluindo-se, mão de
obra e todos os tributos incidentes.
5.2.3. Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, emtudo o que se
relacionar com o fornecimento/execução dos serviços.

5.2.4 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o Município de
qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de
reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de
qualquer tipo de demanda.

5.2.5 – Efetuar o fornecimento ou a realização dos serviços conforme indicado na ordem de
Fornecimento/serviços prazos estabelecidos no edital, após o recebimento desta.

5.2.6 – Fornecer/executar o objeto desta licitação nas especificações contidas no edital;

5.2.7 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto dapresente ata,
com perfeição e acuidade.

5.2.8 - Deverá a empresa manter atualizados documentos e os pagamentos decorrentes da contratação
(quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma a
responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em
serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram.

5.2.9 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao
Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo
ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento.

5.2.10 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que foremsolicitados pelo
Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente.

5.2.11 – Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação.

6 - CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES
6.1 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadas as seguintes
sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após
o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório:

6.1.1 Advertência sempre que forem constatadas infrações leves.

6.1.2 Multa por atraso imotivado da execução do serviço/fornecimento, nos prazos abaixo definidos:

a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou nos
prazos parciais das Ordens de Fornecimento/serviços, limitadas a 20%do valor da fatura;

b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e
notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, limitadas
a 20% do valor da fatura;

c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido
e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, nas reincidências,
limitadas a 20% do valor da fatura.

6.1.2.1 A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor
atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao
interesse público e da possibilidade da rescisão contratual.

6.1.3 Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo:



a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) dias;

b) de até 02(dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, no âmbito
da Administração Pública Municipal.

6.1.4 Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo
causado à Administração Pública Municipal, quando:

a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 10% a
20%;

b) Deixar de fornecer, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 10% a 20%;

c) prestar serviço ou fornecer em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos de referência,
que apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança das
pessoas: multa de 10% a 20%;

d) descumprir obrigações relativas à relação de trabalho com seus empregados e prepostos, quanto a
verbas previstas e orçadas nas planilhas que compõem a proposta contratada, especialmente o atraso
de pagamento de salário, 13º salário, férias acrescidas de 1/3, atraso ou não fornecimento de vale
transporte, vales-refeição ou auxílio alimentação, constantes das respectivas planilhas de preços: multa
de até 10%.

6.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública quando o licitante
incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 7.1.3 e 6.1.4.

6.2 A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública esteja em vigor,
impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do Município até o
cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.

6.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que seráconcedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantese após decorrido o prazo da penalidade aplicada.

6.4 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou
serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio processo administrativo,
garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da PREFEITURA
MUNICIPAL DE SOUTO SOARES.

6.5 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da
infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não
impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato.

6.6 As sanções previstas na Cláusula Décima deste Contrato são de competência exclusiva do titular
da PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES, permitida a delegação para a sanção prevista no
sub-ítem 7.1.1, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias
da abertura de vistas.

6.7 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48(quarenta e oito)
horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da
notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

7 - CLÁUSULA VIII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
7.1 – Os preços que vierem a constar da Autorização dos Serviços/Fornecimento (ou instrumento
equivalente) poderão ser revistos, quando provocado por escrito de ambas as partes, nos termos da
legislação em vigor, conforme Art. 65, letra “d”, da Lei Nº 8.666, de 21/6/1993 e legislação subsequente.
7.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em
face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços,
comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico e
financeiro da avença.
7.3 - A Administração Municipal poderá, na vigência do contrato, solicitar a redução dos preços,
garantida a prévia defesa da Contratada, e de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado
realizada ou quando as alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado
nacional, sendo que o novo preço fixado serávalido a partir da assinatura do contrato pelas partes
interessadas.
7.4 – O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado.



8 – DA RESCISÃO
8.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de interpelação
judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA:

8.1.1 - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações ou
prazos;

8.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar aimpossibilidade do
fornecimento dos itens licitados, nos prazos e condições estipulados;

8.1.3 - O atraso injustificado no início da execução dos serviços;

8.1.4 - A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação àCONTRATANTE;

8.1.5 - A subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, a associação da CONTRATADA com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem a
prévia autorização por escrito da CONTRATANTE;

8.1.6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da Fiscalização da
CONTRATANTE, bem como dos seus superiores;

8.1.7 - O cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços licitados, anotadasna forma do
parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei número 8666/93 de 21/06/93;

8.1.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA;

8.1.8.1 - No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a
CONTRATADA, assumindo ou não o controle das atividades que julgar necessárias, a seu exclusivo
juízo, de forma a permitir a conclusão da execução dos serviços sem prejuízo à Administração;

8.1.9 - A dissolução da CONTRATADA;

8.1.10 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que
prejudique a execução do contrato;

8.1.11 - Ocorrendo a rescisão nos termos do item 7.1 acima citado, acarretará para a CONTRATADA,
as consequências contidas no artigo 80 da Lei Nº 8666/93 de 21/06/93, sem prejuízo de outras sanções
previstas na citada Lei.
8.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas:

8.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos acima enumerados nos
itens de 7.1.1 a 7.1.10, ou outros contidos na Lei Nº. 8666/93 de 21/06/93;

8.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja conveniência para a
CONTRATANTE;

8.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorizaçãoescrita e
fundamentada da autoridade competente da CONTRATANTE;

8.2.2.2 - Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA, será ressarcido aeste os
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a:

a) Devolução da garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c) Pagamento do custo de desmobilização;

9 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
9.1 – Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes deste Contratado, serão
alocados quando da emissão das Notas de Empenho, pela seguinte dotação orçamentária:

Orgão/Unidade: 02.04.02 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Orgão/Unidade: 02.04.03 - FUNDEB
Projeto/Atividade: 2027 – Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar
Projeto/Atividade: 2067 – Manutenção das Ações do Ensino Fundamental
Projeto/Atividade: 2152 – Manutenção das Ações do Fundef/Precatório
Elemento – 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso – 1 Educação 25% / 4 Salário Educação/ 15 Transferência do Recurso do
FNDE/PNATE/ 22 Transferência de Convênio – Educação (PETE)/ 19 Transferência FUNDEB / 95 –
Recursos dos Precatórios

10 – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:



10.1 Este contrato será fiscalizado pelo servidor Rodrigo Vieira Andrade, inscrito no CPF de n.º
035.303.545-97, portador da Matricula de n.º 571, para exercer as atribuições de Gestor de Contratos
Administrativos do Poder Executivo Municipal, conforme Decreto Municipal de n.º 172, de 26 de agosto de
2021, publicado em 26 de agosto de 2021 no Diário Oficial do Município
10.2. A presença da fiscalização não atenua, nem elide as responsabilidades da CONTRATADA.

11 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE
ou a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta
última de toda e qualquer reclamação que possasurgir em decorrência do mesmo.

11.2- Aplicam-se a este contrato as disposições da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, que
regulamenta as licitações e contratações promovidas pela administração pública.

12 – DO FORO
a. - Fica eleito o Foro da Comarca de Souto Soares, para conhecer e decidir quanto
aos litígios que possam decorrer da execução deste Contrato.

b. - E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 02 (Duas)
vias, para um só efeito legal, juntamente com 02 (Duas) testemunhas adiante nomeadas,
maiores, idôneas e capazes, sendo um via para a CONTRATADA, um parte para a
CONTRATANTE.

Souto Soares, Ba, 07 de Novembro 2022

__________________________________ _______________________________
ZAIRA BARBOSA DE SOUZA ANDRADE JANILTON BATISTA DE OLIVEIRA

SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO LÍDER T. E SERVIÇOS DE LOCAÇÃO EIRELI
CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:

1º ____________________________________________
RG:

2º ____________________________________________
RG:


